[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



RP

Nº 70047027263

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS. LEI MUNICIPAL N.º 819/2011 QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 112 DA LEI MUNICIPAL N.º 366/2003. 

Projeto de Lei sobre matéria de iniciativa privativa do Poder Executivo. Emenda legislativa que não acarretou aumento de despesas, mantendo pertinência temática com relação ao projeto de lei original. Alteração que implicou em manutenção do número de servidores autorizados a obter licença para mandato classista. Possibilidade do exercício da faculdade de emenda pelo Poder Legislativo, ainda que em projeto versando sobre matéria de iniciativa privativa do Poder executivo. Ausência de afronta ao texto constitucional.

JULGARAM IMPROCEDENTE. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70047027263


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE GRAMADO DOS LOUREIROS 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GRAMADO DOS LOUREIROS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 17 de dezembro de 2012.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.
portanova@tj.rs.gov.br

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Gramado dos Loureiros.

Objetiva a, presente demanda, a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 819, de 30 de dezembro de 2011, que, alterando a redação do artigo 112 da lei Municipal n.º 366/2003, dispôs sobre o direito do servidor à licença para desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem prejuízo de sua respectiva remuneração.

Segundo o proponente, o Poder Executivo apresentou projeto de lei com o fim de assegurar a remuneração ao servidor público municipal licenciado para o desempenho de mandato em confederação, federação, ou sindicato representativo da categoria profissional. Tal projeto quando tramitou na Casa Legislativa recebeu substitutivo, que foi vetado pelo proponente, por entendê-lo inconstitucional.

O veto foi rejeitado pelos vereadores, resultando na publicação da Lei n.º 819/2011. 

Alega o proponente que, embora tenha sido de iniciativa do Poder Executivo, a lei é inconstitucional, pois o substitutivo terminou por interferir no orçamento municipal, gerando despesas. Assim, a lei combatida afronta os artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 149 e 154, todos da Constituição Estadual, bem como o artigo 53, I, combinado com o artigo 52, §1º, alínea ‘b”, da Lei Orgânica Municipal.

Prestando informações (fls.77-82), a Câmara Municipal pleiteou a improcedência da ação. Alegou que o substitutivo do Poder Legislativo apenas afastou flagrante inconstitucionalidade, que condicionava o direito à licença para exercício do mandato classista ao prévio deferimento do Chefe do Executivo, o que atenta contra o artigo 27 da Constituição Federal.  Sustentou, ainda, que a emenda legislativa tem pertinência temática, e não provocou aumento de despesas, pois manteve a concessão de licença para três servidores já prevista no parágrafo 1º do artigo 112 da Lei n.º 366/2002.

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis derivada da independência e harmonia entre os poderes (fl. 89).

O Ministério Público neste grau de jurisdição manifestou-se pela improcedência do pedido.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Antes de mais, é preciso esclarecer que, apesar das informações prestadas pela Câmara Municipal referirem que “o substitutivo do Poder Legislativo apenas afastou flagrante inconstitucionalidade, que condicionava o direito à licença para exercício do mandato classista ao prévio deferimento do Chefe do Executivo, o que atenta contra o artigo 27 da Constituição Federal”, tal temática não foi objeto de alegação na inicial da presente demanda.

Na verdade, o tema alegado na inicial limitou-se a inconstitucionalidade do substitutivo legal que aumento, de um para três, o número de licenças para desempenho de mandatos classistas por partes dos servidores, sem prejuízo de sua remuneração.

E nesse particular, a questão foi muito bem enfrentada pelo Ministério Público em seu parecer da lavra do digno Procurador de Justiça Ivory Coelho Neto, que ora vai adotado com razões de decidir.

[...].

A Lei Municipal nº 3.900/11 está assim redigida:

“LEI MUNICIPAL N° 819/2011. 

ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 112 DA LEI MUNICIPAL N° 366/2003. 

ELlCE TEREZINHA PIZZINATTO, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Gramado dos Loureiros, em pleno exercício de seu mandato e no uso de suas atribuições legais na forma do que dispõe o artigo 56, § 60 da Lei Orgânica Municipal 

PROMULGA a presente a lei: 

Art. 1º O artigo 112 da Lei Municipal n° 366/2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 112 - É assegurado ao servidor o direito a licença para desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem prejuízo de sua respectiva remuneração. (NR) 

§ 1 ° - Somente poderão ser licenciados servidores eleitos 

para cargos de direção ou representação nas referidas entidades, até o máximo de três, por entidade. 

§ 2°_ A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição. (NR) 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

No caso vertente, a norma objurgada nasceu a partir de Projeto de Lei originário do Poder Executivo, sendo, posteriormente, objeto de emenda do Poder Legislativo do Município.

Importa dizer que a matéria regulada pela norma impugnada é relacionada à licença de servidores públicos para desempenho de mandato classista junto à confederação, federação ou sindicato representativo da categoria.

O processo legislativo, que resultou na promulgação da Lei n.º 819/2011, em última análise, determinou a alteração substancial do projeto original do Poder Executivo.

O cerne da “quaestio” está em se saber se o Poder Legislativo Municipal estava legitimado a emendar o projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo em toda sua extensão.

Não há dúvida que a matéria da Lei n.º 819/2011 relaciona-se a cargos da estrutura administrativa, matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo.

Não obstante, as acoimadas alterações feitas pelo Legislativo, no Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo, ao fim e ao cabo, tão somente, deixaram de reduzir as despesas com o pessoal nos parâmetros previstos pelo Poder Executivo, entretanto, não aumentaram as obrigações financeiras já existentes.

Em outras palavras, a emenda legislativa, consoante se observa no texto legal objeto de impugnação, ao contrário do que sustenta o autor, não acarretou aumento de despesa, uma vez que se limitou a manter o “status quo ante”, extirpando do projeto a redução do número de servidores autorizados a exercer mandato o classista que passava de três para um. 

De outra feita, a emenda levada a efeito pela Casa Legislativa contemplou absoluta pertinência temática com relação ao correlato Projeto de Lei. 

Nesse diapasão, é oportuno destacar que um dos princípios constitucionais basilares, de observância obrigatória em todos os níveis da Federação, é o da independência e harmonia dos poderes, nos moldes expressos pelo artigo 2º da Carta Magna vigente, secundado, em nível local, no tocante ao aspecto mandamental mais genérico, pelo artigo 10 da Constituição da Província, ambos adiante reproduzidos:

Constituição Federal:

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual:

Art. 10 - São Poderes dos Municípios, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Acerca dessa temática, bem como sobre o sistema de freios e contrapesos, inerente ao princípio da separação dos poderes, discorre José Afonso da Silva
:

“A divisão de poderes consiste em confiar a cada uma das funções governamentais (legislativa, executiva e jurisdicional) a órgãos diferentes, que tomam os nomes das respectivas funções, menos o Judiciário (órgão ou poder Legislativo, órgão ou poder Executivo e órgão ou poder Judiciário). Se as funções forem exercidas por um órgão apenas, tem-se concentração de poderes. A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no exercício de uma função; assim às assembleias (Congresso, Câmaras, Parlamento) se atribui a função legislativa; ao Executivo, a função executiva; ao Judiciário, a função jurisdicional; (b) independência orgânica, significando que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente independente dos outros, o que postula ausência de meios de subordinação. Trata-se, pois, como se vê, de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder. (...) A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas de cortesia no trato recíproco e no respeito às prerrogativas e faculdades a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que visam aos estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos governados. Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais, estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada pela possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por via de emendas e até de rejeitá-lo. (...). São esses alguns exemplos apenas do mecanismo dos freios e contrapesos, caracterizador da harmonia entre os poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do Executivo, especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e controle recíproco (que, aliás, integra o mecanismo), para evitar distorções e desmandos. A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro.” (Grifo acrescido)

De tal contexto, decorre a circunstância de que eventual ofensa ao princípio da separação dos poderes praticada pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício instransponível de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

Contudo, é imprescindível ressaltar-se que a divisão de competência quanto à iniciativa legislativa não raro gera impasses no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares, especialmente nos casos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Quanto a esse aspecto, o Supremo Tribunal Federal entendia inadmissível qualquer emenda em casos tais, cuidando-se, essa restrição, de corolário da reserva de iniciativa.

Logo, carecendo, ao Legislativo o Poder de iniciativa, faltar-lhe-ia também a competência para emendar (STF RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

Em sentido contrário, sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 leciona:

“A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento das despesas previstas, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do executivo. A propósito escreveu Caio Tácito: ‘Dentro do círculo da proposta do Executivo poder-se-á exercer o direito de emenda, inclusive para suprir as omissões ou deficiências verificadas no curso da elaboração legislativa. O que repugna ao espírito das regra constitucional é a aceitação de que, vencido o obstáculo inicial da proposta do Governo, possa o Legislativo modificá-la com absoluta liberdade de criação, transmudando-lhe o alcance e a substância para estabelecer situações que, explícita ou implicitamente, não se continham na iniciativa governamental. A Constituição de 1988 estabeleceu um saudável equilíbrio entre o direito de oferecer emendas e as restrições necessárias à manutenção da prerrogativa do Executivo (conforme seus arts. 63 e 166, §§ 3º e 4º).”

Entretanto, o Pretório Excelso, em momento posterior, passou a entender que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda com relação ao tema do projeto, consoante se vê:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b. C.F., art. 37, XI. I. - Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, "DJ" 14.12.90; ADIn 865-MA, Celso de Mello, "DJ" 08.04.94. II. - Remuneração dos servidores do Poder Judiciário: o teto a ser observado, no Judiciário da União, é a remuneração do Ministro do S.T.F. Nos Estados-membros, a remuneração percebida pelo Desembargador. C.F., art. 37, XI. III. - R.E. não conhecido. RE 191191/PR, Recurso Extraordinário, Relator Ministro Carlos Velloso, julgamento em 12 de dezembro de 1997. (Grifo acrescido)

Na mesma trilha, vem decidindo o Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 091/2006 DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. EMENDA LEGISLATIVA. AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70015391386, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 26/02/2007). (Grifo acrescido)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 2.116/2003 DO MUNICÍPIO DE VACARIA - MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA - POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS OBSERVADA A PERTINÊNCIA TEMÁTICA - PRECEDENTES. Ação julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007290810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 22/11/2004). (Grifo acrescido)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDAS SUPRESSIVAS REALIZADAS PELO PODER LEGISLATIVO AO TEXTO LEGISLATIVO DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. Somente são vedadas as alterações efetivadas pelo Poder Legislativo nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, quando há ferimento à restrição de aumento de despesa. JULGARAM IMPROCEDENTE A ADI, REVOGANDO A LIMINAR. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70043393248, 31/10/2011, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS. (Grifo acrescido)

Tecidas tais considerações, é possível concluir que, no caso vertente, a Câmara de Vereadores do Município de Gramado dos Loureiros, ao fazer uso de seu poder de emenda, em nenhum momento desbordou dos limites que devem nortear a espécie, considerando-se que o projeto de lei respectivo constitui, inegavelmente, reserva de iniciativa do Poder Executivo.

Vale lembrar que, ainda que as normas ora impugnadas versem sobre matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 60, inciso II, alíneas “a”, “b” e “d”, da Constituição Estadual - aplicável aos Municípios por força do disposto nos artigos 1º e 8º da mesma Carta - o poder de emenda que toca à Casa Legislativa mantém-se inalterado, desde que observadas as premissas básicas já traçadas, quais sejam, pertinência temática e ausência de aumento de despesa.

Nesse sentido, releva registrar como precedente o julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.050-MC, realizado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em 21/09/94, Relator o eminente Ministro Celso Mello, decisão de cuja ementa se extrai:

“O poder de emendar projetos de lei, que reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política”.

Nesse passo, o caso em exame não denota violação às normas constitucionais que dispõem acerca da iniciativa legislativa, previstas no artigo 60, inciso II, alíneas “a”, “b” e “d”, da Carta Estadual.

Igualmente está respeitada a previsão contida no inciso I do artigo 61 da Constituição da Província, uma vez que a supressão legislativa em exame, como já referido, não importou qualquer aumento de despesa, significando tão somente a manutenção do número de servidores aptos à licença para mandato classista prevista na redação do artigo 112 da Lei n.º 366/2002, vigente até então. 

Destarte, no caso em comento, é forçoso reconhecer que as alterações trazidas pela emenda legislativa que culminou na atual redação do artigo 112 da Lei Municipal n.º 366/2003, do Município de Gramado dos Loureiros, se deram apenas no sentido de manter dispositivos já anteriormente existentes, não implicando em qualquer ofensa ao regramento constitucional, razão pela qual a ação merece ser julgada improcedente. 

[...].

ANTE O EXPOSTO, julgo improcedente o pedido.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH (REVISOR) – De acordo com o eminente Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70047027263, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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